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➢ Garantia do Estado Democrático de Direito: princípio da separação dos poderes

e da sua interpenetração, como base da organização do Estado e da autonomia

administrativa e financeira do Poder Judiciário (Art. 2º, Art. 68, CF), como

questões de referência para a concepção do planejamento orçamentário e

financeiro, materializados no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).

➢ PPA, LDO, LOA – Instrumentos da política de programação da atividade

financeira do Estado, com o uso de critérios de classificação orçamentária que

procuram vincular as despesas aos resultados, em atenção às diretrizes fixadas

pela técnica do orçamento-programa, utilizada pelo Estado brasileiro.

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO  E ORÇAMENTO



ESTRUTURA FUNCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO



ESTRUTURA FUNCIONAL SEPLAN  



INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO – EMBASAMENTO LEGAL

O art. 165 da Constituição Federal indica como instrumentos normativos do sistema orçamentário nacional:
(Capítulo II,Finanças Públicas);

Plano Plurianual – PPA – Dimensão de 04 anos;

Lei de Diretriz Orçamentária – LDO – Anual;

Lei Orçamentária Anual – Anual.

Lei   4.320/1964,   que   estabelece as   normas específicas sobre elaboração e   organização orçamentária; 

Lei Complementar 101/2000, que versa sobre a Responsabilidade Fiscal;

Res. nº 09/2021 do TJPA- Planejamento Estratégico do TJPA – Sexênio ( 2021 -2026);

Portaria nº.984/2021 – GP – Publicação do Plano de Gestão – Bienal (2021-2023).



SISTEMAS DE PLANEJAMENTO-ORÇAMENTO DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO - TJPA

PPA

2020-2023

• PPA-PLANO PLURANUAL – 2020-2023    (4 ANOS)

LDO

• LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - ANUAL

LOA

• LOA – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
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Define estratégias, diretrizes e metas da 

Administração Pública para o período de 

4 anos. 
PPA

LDO

LOA

Estabelecerá regras para elaborar e 

executar o orçamento do ano seguinte; 

define prioridades e metas do governo.

Estima as receitas e programa as 

despesas de cada ano, de acordo com as 

prioridades do PPA e as regras 

estabelecidas pela LDO. 





Planejamento Estratégico 2021-2026

MACRODESAFIOS - 12

Plano de Gestão 2021-2023

Ações – 63 

Etapas – 320

Iniciativas Estratégicas - 35

Indicadores e Metas - 27





Orçamento Público

“É o instrumento de viabilização do

planejamento governamental e de

realização das Políticas Públicas

organizadas em programas, mediante a

quantificação das metas e a alocação

de recursos para as ações

orçamentárias (projetos, atividades e

operações especiais)”



CICLO ORÇAMENTÁRIO

Plano plurianual - PPA

Planejamento Estratégico 
Plano de Gestão bienal

Lei de diretrizes 
orçamentárias - LDO

Elaboração da proposta
orçamentária anual - LOA

Discussão,votação e aprovação
da lei orçamentária anual

Execução orçamentária
e financeira

Controle e avaliação da execu-
ção orçamentária e financeira
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RECEITA PÚBLICA

 Todo e qualquer recolhimento feito

aos cofres públicos. São recursos

auferidos na gestão, a serem

computados na apuração do

resultado do exercício.

 Na estrutura de financiamento do

Poder Judiciário do Pará, as

Receitas são provenientes de

Repasse (Estabelecido em Lei) do

Poder Executivo e do Fundo de

Reaparelhamento do Judiciário.



LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL  x RECEITAS

Estrutura de Financiamento do Poder Judiciário

Repasse do Executivo - TESOURO

• Receita Resultante de Impostos Líquida – RRIL-9,76%

Receita Própria

FRJ – Fundo de Reaparelhamento do Judiciário (Lei 
Complementar Estadual nº 21/1994 e alterações 
posteriores).



RECEITA -
PARÂMETROS

➢ RECEITA TESOURO (repasse) – 9,76% da RRIL

▪ Os Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público 

terão como limites para a elaboração das propostas 

orçamentárias o disposto na LDO. (Poder Judiciário é 

de 9,76% da RRIL, art.18º, LDO)

➢ RECEITA DO FUNDO DE REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO 

– FRJ (Lei Complementar Estadual nº 21/1994 e alterações 

posteriores).

▪ Receita Judicial e Extrajudicial (com selos)

▪ Receita Patrimonial: Spread Depósitos Judiciais e 

Aplicação Financeira

▪ Outras Receitas.



Categoria 
Econômica da 
Despesa

➢ A despesa é classificada em duas categorias

econômicas:

➢ Despesas Correntes: São gastos de natureza

operacional, realizados pela Administração

Pública, para a manutenção e o funcionamento

dos seus órgãos.

➢ Despesas de Capital: são gastos realizados pela

Administração Pública, cujo propósito é o de criar

ou adquirir novos bens de capital. São despesas

que contribuem, diretamente, para a formação ou

aquisição de um bem de capital.



GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA DO PODER JUDICIÁRIO

▪ Pessoal (folha de pagamento)

DESPESAS CORRENTES

▪ Material de Consumo (papel A4; 

material de expediente) 

▪ Serviços de Terceiros (contratos 

de aluguéis, mão de obra, 

correspondências)

▪ Diversas despesas  de custeio 

(encargos diversos)

PESSOAL E ENCARGOS 

▪ Obras e instalações 

▪ Equipamentos e material 

permanente (mobiliários, 

equipamentos de informática)

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

▪ Aquisições de imóveis



DESPESAS -
PARÂMETROS

➢ DESPESAS OBRIGATÓRIAS

▪ Pessoal e Obrigações Patronais

▪ Benefícios Previdenciários (Inativos e Pensionistas)

▪ Legais (PASEP)

➢ DESPESAS DISCRICIONÁRIAS

▪ Essenciais: Ex: Pagamento de serviços de utilidades

pública, como água, energia elétrica, telefonia...

▪ Circunstanciais: Ex: eventos, participações em cursos,

aquisições de mobiliários, computadores e reformas de

prédios.



CRÉDITOS ADICIONAIS

 São autorizações de despesas não computadas ou

insuficientemente dotadas na Lei do Orçamento.

Os créditos Adicionais são classificados em:

SUPLEMENTARES ESPECIAIS EXTRAORDINÁRIOS



CRÉDITOS 
ADICIONAIS

 Créditos Suplementares: destinam-se ao

reforço de dotações orçamentárias.

 Créditos Especiais: São destinados a despesas

para as quais não haja dotação orçamentária

específica.

 Créditos extraordinários: são destinados a

despesas urgentes e imprevistas, em caso de

guerra, comoção interna e calamidade

pública.



UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS

 04101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO – TJE

 04102 - FUNDO DE REAPARELHAMENTO

DO PODER JUDICIÁRIO – FRJ

 04103 - FUNDO DE APOIO AO REGISTRO

CIVIL DO TJPA - FRC



PROGRAMAS DE 
TRABALHOS

1417 - ATUAÇÃO JURISDICIONAL (Objetivo: Aprimorar a gestão judiciária / Promover a 
governança judiciária / Aperfeiçoar a gestão de infraestrutura física e tecnológica) 

Ampliação da Infraestrutura Física do Poder Judiciário 

Modernização do Sistema de Precatórios 

Ampliação do Quadro Funcional de Servidores 

Implementação do Programa de Segurança e Acesso aos Prédio do Poder Judiciário 

Operacionalização das Ações Voltadas à Criança e ao Adolescente 

Implementação das Ações da Corregedoria Geral de Justiça 

Implementação das Ações da Justiça Criminal 

Implementação de Ações da Área Socioambiental 

Reforma e Manutenção de Prédios do Poder Judiciário 



Aparelhamento das Unidades 

Promoção de Ações para Resolução de Conflitos 

Otimização da Gestão da Informação e Memória do Poder Judiciário

Implementação do Registro Civil pelos Ofícios de Cidadania 

Promoção de Ações de Cidadania e Direitos 

Promoção da Política de Saúde de Magistrados e Servidores 

Fortalecimento da Gestão das Unidades Administrativas e Judiciais 

Atualização, Expansão e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do Poder Judiciário 

Participação em Eventos Institucionais 

Capacitação de Magistrados e Servidores 

Fiscalização das Receitas do Fundo de Reaparelhamento do Judiciário - FRJ

Implementação das Ações de Comunicação e Publicidade

PROGRAMAS DE TRABALHOS



1421 - MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO PODER JUDICIÁRIO

Administração de Recursos Humanos dos Servidores do Poder Judiciário 

Administração de Recursos Humanos da Magistratura  

Operacionalização das Ações Administrativas do Poder Judiciário 

Pagamento de Obrigações Patronais dos Servidores Inativos e Pensionistas do Poder Judiciário Estadual 

Operacionalização das Ações Administrativas da Escola Judicial – EJ

Pagamento de Obrigações Patronais dos Magistrados Inativos e Pensionistas do Poder Judiciário Estadual 

Contribuição do Poder Judiciário à Assistência à Saúde dos Servidores 

Concessão de Auxílio Alimentação aos Servidores 

Concessão de Auxílio Transporte 

Assistência  Médica e Odontológica 

Concessão de Auxílio Alimentação aos Magistrados 



Comparativo Receita 2021 x 2022

Fonte: SEPLAN / COORDENADORIA DE ORÇAMENTO

¹ Em 2021 a Fonte de Recursos 0128 pertence a UG 04101

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA / FONTE DE RECURSOS LOA  2021 LOA  2022 ∆ 

UG 04101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO - TJE 1.178.518.779 1.385.490.198 17,56%

0101 - Recursos Ordinários 1.175.140.229 1.381.925.828 17,60%

0112 - Receita Patrimonial - Outros Poderes 3.378.550 3.564.370 5,50%

UG 04102 - FUNDO DE REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO -

FRJ 167.830.997 165.766.891 -1,23%

0101 - Recursos Ordinários 7.849.067 8.280.766 5,50%

0106 - Recursos Provenientes de Transferências - Convênios e Outros 60.000 60.000 0,00%

0112 - Receita Patrimonial - Outros Poderes 3.774.316 3.981.903 5,50%

0118 - Recursos Próprios do Fundo de Reaparelhamento do Judiciário 155.622.614 152.919.222 -1,74%

0123 - Recursos Provenientes de Alienação de Bens 525.000 525.000 0,00%

04103 - FUNDO DE APOIO AO REGISTRO CIVIL DO TJPA - FRC 6.000.000 6.000.000 0,00%

0128 - Fundo de Apoio ao Registro Civil do Estado do Pará ¹ 6.000.000 6.000.000 0,00%

TOTAL 1.352.349.776 1.557.257.089 15,15%





DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR GRAU DE 

JURISDIÇÃO – LOA 2022

Fonte: SEPLAN / COORDENADORIA DE ORÇAMENTO

GRUPO DE 

DESPESA

GRAU DE JURISDIÇÃO

1º 2º APOIO TOTAL %

PESSOAL E 

ENCARGOS 

SOCIAIS 859.558.176 122.678.983 193.353.914 1.175.591.073 75,49

OUTRAS 

DESPESAS 

CORRENTES 231.802.598 36.160.040 99.938.902 367.901.539 23,62

INVESTIMENTOS 9.471.991 1.336.708 2.945.778 13.754.477 0,88

INVERSÕES 

FINANCEIRAS 10.000 0 0 10.000 0,00

TOTAL 1.100.842.765 160.175.731 296.238.594 1.557.257.089 100,00



Percentual de Execução das Receitas Próprias e Transferidas – 2021*

*Até 30/07/2021.

Fonte: SEO/WEB – SIAFEM







MODELO GERAL DO PROCESSO DE MONITORAMENTO E  

CONTROLE DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA



DESAFIOS DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DO PODER JUDICIÁRIO

Ampliação da receita própria do Poder Judiciário, por meio de ações voltadas a modernização de 
tecnologias de gestão e inovações;

Implementar os novos procedimentos decorrentes das alterações legais no recolhimento das custas 
processuais e cobrança de multas;

Atentar para o impacto decorrente de decisões judiciais em relação a concessão de gratuidade (art. 
98, CPC);

Fortalecer a gestão dos cartórios por meio da implantação de medidas de controle e mecanismos de 
transição;

Formulação de parcerias para ampliação da captação de recursos para a implantação de projetos 
estratégicos;

Evolução no processo de elaboração do planejamento orçamentário e financeiro para implementação 
do orçamento por desempenho, com clareza de funções e objetivos e com ações delineadas ao menor 
custo possível para a sociedade;

Basear as decisões alocativas dos recursos tendo por referência essencial informações claras e 
confiáveis sobre custos e resultados, além de impactos sobre as realidades-alvo, reorientando a 
aplicação dos recursos;

Destinação dos recursos em ações e intervenções, que apresentem maior produtividade ou a mais alta 
relação custo-benefício por unidade de gasto.
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SEPLAN/TJPA

OBRIGADO!

“O Poder Judiciário pode ser visto sob diferentes

ângulos “uma de poder de Estado e, outra, de instituição

prestadora de serviços”. (Maria Teresa Sadek)


